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Cambé, 30 de julho de 2010.
Of. Nº. 230/2010-GB

Exmo. Senhor Presidente:

Em resposta ao pedido de informação no. 346/10, de autoria do vereador Paulo Cezar Tardiole, informamos o que segue.

A linha férrea está presente em Cambé há mais de 75 anos. Segundo o Museu Histórico de Cambé, a primeira composição ferroviária chegou à cidade em 15 de agosto de 1935, e no próximo dia 15, portanto, a chegada do primeiro trem a Cambé completa 75 anos. 

Neste período, Cambé cresceu e transpôs a linha férrea que em 1935 ficava na periferia da cidade. Com o desenvolvimento da cidade, notadamente em direção ao norte, a linha férrea passou a se localizar na área central do núcleo urbano original de Cambé. 

Paradoxalmente, a presença do transporte ferroviário que, em 1935 foi saudada pela população e por autoridades com banda de música, hoje é mola propulsora de boa parte do desenvolvimento da cidade, mas também motivo de conflito com a comunidade. 

Importante ressaltar que foi somente em maio de 2005, 70 anos depois da chegada da ferrovia, que a municipalidade iniciou esforços no sentido de adotar uma política de minimização dos impactos da presença da ferrovia na área urbana, com o anúncio, na época, da construção da trincheira que vai ligar a Rua Curitiba à Rua Belo Horizonte. 

Aliás, 44 meses depois do anúncio da construção da trincheira, ao assumirmos a Prefeitura em janeiro de 2009, fomos procurados pela empresa vencedora da licitação que nos informou que o projeto continha imprecisões que encareceriam a obra em R$ 300 mil (trezentos mil reais). Além disso, a empresa também informou que não havia a licença ambiental para o início da obra, bem como o projeto da construção também não tinha a aprovação da ALL – América Latina Logística e da ANTT – Agencia Nacional de Transportes Terrestres. Também não havia autorização da SPU – Secretaria de Patrimônio da União para que fosse usada a faixa de terreno pertencente à extinta RFFSA – Rede Ferroviária Federal S.A. para efetuar a construção. Cabe ressaltar que, sem apenas uma das quatro autorizações, a obra não poderia ser iniciada. 

Respondendo à questão levantada pelo nobre vereador Paulo Cezar Tardiolle, informamos que nos primeiros onze meses do nosso governo, concentramos esforços para conseguir concretizar a construção da primeira trincheira que possibilitará a transposição da linha férrea com segurança. Foram incontáveis visitas, reuniões e conversas telefônicas com dirigentes e técnicos da ALL, da SPU, 

da ANTT, da Secretaria de Estado dos Transportes, do DER – Departamento de Estradas de Rodagem e ainda com o então governador do Estado. Por justiça, ressaltamos o auxílio do deputado Durval Amaral no sentido de obter a autorização do governador para que fosse feito um aditivo de R$ 300 mil ao orçamento original, sem o qual, a obra também não seria viabilizada. 

Mas este trabalho não terminou com a obtenção das autorizações e com a aprovação dos projetos de construção. Durante toda a execução da obra, desde seu início, em novembro de 2009, a Prefeitura de Cambé tem atuado em conjunto com a empreiteira para garantir a plena continuidade da construção.

Sabemos que a trincheira da Rua Curitiba não vai resolver todos os problemas de travessia da linha férrea em Cambé, mas esta obra é o início de um grande esforço por parte do poder público para resolver o conflito. 

Por outro lado, o nobre edil se remete ao lamentável acidente ocorrido em 03 de novembro de 2009. Salientamos, em primeiro lugar, que as famílias envolvidas tiveram pleno acesso ao auxílio funeral fornecido pela Secretaria de Assistência Social. Uma delas recusou a ajuda pública e a outra teve as despesas pagas, conforme empenhos no. 13805/2009, no valor de R$ 1.934,58 e 13807/2009, no valor de R$ 500,00, perfazendo uma ajuda de custo de R$ 2.434,58 (conforme nota fiscal 2831, de 03 de novembro de 2009 emitida por Osmar Camassano Martins e Cia. Ltda.). 

Além da assistência financeira a uma delas, os familiares das duas vítimas foram recebidos pelo prefeito, pela vice-prefeita e por secretários municipais. Também estivemos presentes em reunião realizada na Câmara, convocada pela APMF do Colégio Olavo Bilac e pela Federação das Associações de Moradores de Cambé – FASMOC e que teve a participação de representantes da ALL, como os nobres edis devem se recordar.  Em todas estas oportunidades sempre nos posicionamos em defesa dos interesses da população de Cambé. 

Também ressaltamos que em dezembro de 2009 provocamos uma reunião entre representantes da ALL e do Ministério Público local, onde a empresa assumiu compromisso diante dos promotores de colocar um guarda 24 horas por dia para orientar os pedestres que cruzam o pátio de manobras da ferrovia e ainda de construir uma passagem para pedestres por sobre o referido pátio. 

Na sequência, recebemos expediente da ALL explicando tecnicamente as dificuldades para a construção da referida passarela. Entre elas, a empresa destaca o acentuado desnível entre as Ruas Curitiba e Belo Horizonte associado às exigências da atual norma brasileira de acessibilidade a estruturas públicas (NBR 9050). O desnível entre as duas ruas é aproximadamente 9 metros. As normas de segurança ferroviária exigem que a passarela tenha ao menos 6,75m de altura, o que eleva a passarela para 15,75 metros de altura, na face da Rua Curitiba, por exemplo. Este fato, associado às normas de acessibilidade (NBR 9050) que determinam que as passarelas devam ter rampas com inclinação máxima de 8,33%, (ou seja, a cada 100 metros horizontais, a rampa sobe cerca de 8,3 m), fariam com que uma rampa de acesso para uma passarela através da Rua Curitiba tivesse no mínimo 200 metros de extensão, o equivalente a subir em um prédio de cinco andares. Para transpor o pátio, o pedestre precisaria subir 200 metros de rampa, andar 40 metros por sobre o pátio e descer outros cem metros ou perto de três andares na face da Rua Belo Horizonte. Diante desta realidade, a ALL sugere que a construção da referida passarela naquele local é tecnicamente inviável. 

Por outro lado, é importante salientar que esta municipalidade tem buscado alternativas técnicas que permitam a construção de passarelas por sobre a linha férrea ou outros equipamentos que garantam a travessia de pedestres com segurança. 

Por fim, informamos que o Ministério Público determinou a abertura de procedimento para investigar o acidente ocorrido no dia 3 de novembro de 2009, suas causas e eventuais responsáveis. 

Certos de sua atenção, 

Maria Aparecida André Pascueto
Prefeita Municipal em Exercício
Exmo. Sr.

Luis Antonio Felix Junior

M.D. Presidente da 

Câmara Municipal
NESTA
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